POSSE DO COLÉGIO ARBITRAL DO CONSELHO REGIONAL DE CONCERTAÇÃO ESTRATÉGICA
Ponta Delgada, 19 de Março de 2008
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

A tomada de posse do Colégio Arbitral do Conselho Regional de Concertação Estratégica, que acaba de ocorrer, representa, no plano formal como no plano político, um importante passo na promoção do diálogo social nos Açores. Agradeço, assim, aos seus membros, a sua disponibilidade e o seu empenho.

Trata-se de um órgão que, mercê da sua composição plural e representativa, constitui um ambiente de propensão reguladora, onde - com transparência, com equidade e com proximidade - é possível resolver questões de grande importância em domínios sócio-laborais, como por exemplo a definição de serviços mínimos, aceites e legitimados pelas partes em caso de greve, ou, ainda, a responsabilidade de superar bloqueios nas negociações de convenções colectivas de trabalho. 

É também um sinal de uma nova dimensão das politicas de regulação de relações laborais que temos vindo a desenvolver, próprio das sociedades democráticas que privilegiam a concertação, associado aos esforços mais intensos do Governo de promoção de uma melhoria das condições de trabalho em geral e do desenvolvimento das empresas.

Esses esforços, que se dirigem à valorização do diálogo social, repartem-se por aspectos complementares e diferenciados como a qualificação dos trabalhadores, a acção da Inspecção Regional do Trabalho, a mediação da Administração do Trabalho nos conflitos individuais ou colectivos, a intervenção do Serviço Regional de Conciliação e Arbitragem no Trabalho, a verificação exigente das condições de saúde e segurança ou a intensificação das acções de informação sobre os direitos individuais.

O Governo confere uma importância fundamental não só às medidas fomentadoras da criação de empregos como à qualidade do emprego e das relações entre trabalhadores e empresários. Sabemos que essa qualidade será sempre mais saliente num ambiente de vitalidade económica e sucesso empresarial, pelo que tudo temos feito, em cooperação com os parceiros respectivos – felizmente, já com bons resultados -, para potenciar a confiança e o crescimento na economia regional.

Privilegiámos as acções destinadas à qualificação dos trabalhadores que chegavam ao mundo do trabalho. Tivemos razão nessa opção, pois, actualmente, mais de 50% dos trabalhadores açorianos iniciaram a sua relação de trabalho há menos de 10 anos, passando, assim, nesse período, de 1,4% para mais de 20% a percentagem de trabalhadores com formação profissional. 

Implicámos os parceiros sociais na formação profissional, sendo que 18% do financiamento das acções de formação é executado por organismos geridos por estes – valor esse muito superior aos do resto do País e da maioria dos outros países da União Europeia. 

Envolvemos, de igual modo, os parceiros sociais no nosso sistema de certificação de competências, ou seja de reconhecimento público do profissionalismo dos nossos trabalhadores.

No que respeita à melhoria das condições de trabalho dos açorianos intensificámos a mediação nas negociações dos instrumentos colectivos de regulamentação do trabalho. 

Durante o mandato deste Governo foram negociadas 135 convenções colectivas, sendo 46 revisões integrais de convenções colectivas ou de acordos de empresa e 89 alterações salariais, verificando-se a actualização de instrumentos de regulamentação que, em diversos casos, não eram negociados há muitos anos. 

Foi assim que, por exemplo, num sector estratégico, como o turismo, sob mediação da administração regional do trabalho e após quase três dezenas de reuniões de conciliação, as empresas e os trabalhadores acordaram aumentos na ordem dos 5%.

Só em 2007, vimos aumentar em 30% o número de convenções colectivas negociadas, em mais 46% o número de regulamentos de extensão emitidos, em 41% o número de extensão de convenções regionais para sectores onde não existia regulamentação e em 35% a extensão de convenções nacionais que vieram assim cobrir áreas de desregulação ou melhorar já existentes. Também no ano passado o aumento médio negociado das tabelas salariais foi de 3,63%, ou seja num valor acima da inflação.

Nos conflitos individuais, o Serviço Regional de Conciliação e Arbitragem no Trabalho - que é absolutamente inédito no País e completamente gratuito, e onde cinco juristas procuram em permanência dirimir conflitos individuais – resolveu 467 conflitos durante 2007 e mais de 1.500 ao longo deste mandato do Governo Regional.

Na Inspecção Regional do Trabalho, centrámos a nossa actuação nas áreas de saúde e segurança no trabalho, do combate à precariedade e ao trabalho ilegal e do acesso dos trabalhadores, dos sindicatos e das associações empresariais à informação pertinente de direito de trabalho. 

Foi assim que a Inspecção Regional do Trabalho fez, no ano passado, 1.968 visitas - por volta de dez por dia - redigiu, em resposta a questões que lhe foram colocadas, 4.442 informações escritas - mais de 20 por dia – e fez também, em média, mais de 80 informações presenciais por dia nos seus três serviços de Angra, da  Horta e de Ponta Delgada, onde seis inspectores do trabalho estão disponíveis e a prestar os  esclarecimentos solicitados por qualquer interessado.

No combate à precariedade a nossa acção começa a dar frutos. Num contexto em que neste mandato do Governo o emprego aumentou em 12,3%, os contratos a termo aumentaram 9,8 e os contratos definitivos aumentaram quase 3 vezes mais: 23,8%. Ao mesmo tempo, as situações precárias atípicas foram reduzidas em 34,5%.

Durante o ano de 2007, recrutámos mais quatro inspectores do trabalho e dois técnicos superiores juristas para a Inspecção Regional do Trabalho. Ainda no início deste ano, iniciou a sua actividade mais um inspector do trabalho e um técnico superior. Vamos, nos próximos meses, admitir mais quatro inspectores.

Creio, pois, ser legítimo concluir pela qualidade e crescente boa prestação deste nosso serviço público da área do Trabalho.

Nas questões de Saúde e Segurança no Trabalho já possuímos um corpo técnico capaz de assegurar uma maior eficácia da prevenção e dos Planos de Segurança nas empresas. Embora tenhamos que fazer um esforço ainda maior em relação a médicos do trabalho, já existem nos Açores 171 técnicos de Higiene e Segurança e estão a concluir a sua formação mais 217, o que, a curto prazo, proporcionará uma cobertura muito razoável de pessoal especializado.

Orgulhamo-nos, assim, da forma como temos encarado nos Açores, particularmente nos últimos anos, todas as problemáticas envolventes das relações laborais: o Governo tem cumprido diligentemente o seu papel; os trabalhadores adquiriram não só uma mais esclarecida consciência dos seus direitos como também dos seus deveres e do valor para todos da sua qualificação e profissionalismo; os empresários esforçaram-se muito por melhorar os ambientes empresariais. 

Apesar de todos os condicionalismos, todos nós vivemos numa Região cuja economia, como ficou claro nas últimas Contas Regionais publicadas pelo INE, cresce a um nível médio superior ao do País e da União Europeia, na Região portuguesa com a mais baixa taxa de desemprego e numa Região com paz social.

Melhorar, todavia, é sempre possível; melhorar deve ser o nosso objectivo permanente. É com esse espírito que devemos continuar.

Muito obrigado a todos os que aceitam, em nome desse objectivo, participar.
